
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.871 - RS (2010/0189283-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : O CATI COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES PERES NABAIS E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO 
ORDINÁRIA DE NULIDADE DA CDA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE A DESPEITO DA 
INCIDÊNCIA DO ENCARGO DO DECRETO N. 1.025/69 NOS AUTOS 
DA EXECUÇÃO FISCAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 168 DO 
EXTINTO TFR. PRECEDENTES.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de condenação em honorários advocatícios 
em razão da sucumbência da parte autora em ação declaratória de nulidade da 
Certidão de Dívida Ativa que instrui execução fiscal promovida pela União.
2. A recorrente não indicou quais teriam sido as teses ou dispositivos legais sobre os 
quais a Corte a quo não teria se manifestado. Dessa forma, não é possível conhecer 
da alegada violação do art. 535 do CPC. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284 
do STF.
3. O encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto n. 1.025/69 tem como fato 
gerador a apuração, inscrição e cobrança administrativa e/ou judicial da Dívida Ativa 
da União (art. 21, caput, da Lei n. 4.439/64, art. 32 do Decreto-lei n. 147/67) e 
substitui a condenação do devedor em honorários advocatícios na cobrança 
executiva da Dívida Ativa da União (art. 3º do Decreto-Lei n. 1.645/78), bem como 
nos embargos do devedor, na forma da Súmula n. 168 do extinto TFR: "o encargo de 
20%, do decreto-lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união 
e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".
4. No caso em exame, por se tratar de ação ordinária declaratória de nulidade da 
CDA, e não de embargos do devedor, não há que se falar em aplicação da Súmula n. 
168 do extinto TFR, cabendo, portanto, a condenação da parte autora em honorários 
advocatícios, a despeito da incidência do encargo do Decreto n. 1.025/69 nos autos 
da execução fiscal.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2010.
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MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.871 - RS (2010/0189283-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : O CATI COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS LTDA 
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES PERES NABAIS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de recurso especial  manejado pela Fazenda Nacional com fundamento na alínea "a" do 

permissivo constitucional contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região 

que, por unanimidade, deu parcial provimento ao apelo da ora recorrida, resumido da seguinte 

forma (fl. 107):

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE DO TÍTULO 
EXECUTIVO. CDA. ALEGAÇÃO DE PAGAMENTOS EFETUADOS. DECOTE 
NA CDA. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXECUTIVO. DECLARAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
NOTIFICAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE. ENCARGO LEGAL. HONORÁRIOS.
1. Existindo prova de que os pagamentos foram decotados da CDA e não tendo a 
apelante se desincumbido de realizar prova suficiente no sentido de que não foram 
considerados todos os alegados pagamentos pelo Fisco quando da formalização 
da CDA, essa prepondera em face da presunção de liquidez, certeza e 
exigibilidade de que se reveste.
2. Em se tratando de débito declarado e não-pago, típico de "autolançamento", 
dispensa-se a homologação formal; ou seja, o débito é exigível sem prévia 
notificação ou processo administrativo.
3. Custas decorrentes de lei e da sucumbência maior.
4. No tocante ao percentual relativo ao encargo legal constante da CDA, o apelo 
merece parcial provimento tão-somente para o fim de excluir a sua condenação 
ao pagamento de honorários advocatícios, porquanto as execuções fiscais 
promovidas pela Fazenda Nacional já incluem o encargo legal, que compreende a 
aludida verba (DL 1.025/69), que substitui os honorários inclusive em sede de 
embargos (Súmula 168 do TFR), na consideração de que a presente ação 
ordinária faz às vezes dos embargos à execução não ajuizados pela parte autora.
5. Parcial provimento ao apelo.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados à fl. 121.

Nas razões recursais a recorrente alegou, preliminarmente, violação do art. 535 do CPC 

e, no mérito, violação do art. 20 do CPC, eis que a substituição da verba honorária pelo encargo 

do Decreto n. 1.025/69 somente ocorre em relação aos embargos do devedor, e não em relação 
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à ação anulatória.

Requer o conhecimento e provimento do presente recurso especial para anular o 

acórdão recorrido ou, caso contrário, para reformá-lo.

Sem contrarrazões.

O presente recurso especial foi admitido na origem, subindo os autos a esta Corte e 

vindo-me conclusos.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.871 - RS (2010/0189283-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. AÇÃO 
ORDINÁRIA DE NULIDADE DA CDA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE A DESPEITO DA 
INCIDÊNCIA DO ENCARGO DO DECRETO N. 1.025/69 NOS AUTOS 
DA EXECUÇÃO FISCAL. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 168 DO 
EXTINTO TFR. PRECEDENTES.
1. Discute-se nos autos a possibilidade de condenação em honorários advocatícios 
em razão da sucumbência da parte autora em ação declaratória de nulidade da 
Certidão de Dívida Ativa que instrui execução fiscal promovida pela União.
2. A recorrente não indicou quais teriam sido as teses ou dispositivos legais sobre os 
quais a Corte a quo não teria se manifestado. Dessa forma, não é possível conhecer 
da alegada violação do art. 535 do CPC. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284 
do STF.
3. O encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto n. 1.025/69 tem como fato 
gerador a apuração, inscrição e cobrança administrativa e/ou judicial da Dívida Ativa 
da União (art. 21, caput, da Lei n. 4.439/64, art. 32 do Decreto-lei n. 147/67) e 
substitui a condenação do devedor em honorários advocatícios na cobrança 
executiva da Dívida Ativa da União (art. 3º do Decreto-Lei n. 1.645/78), bem como 
nos embargos do devedor, na forma da Súmula n. 168 do extinto TFR: "o encargo de 
20%, do decreto-lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da união 
e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários advocatícios".
4. No caso em exame, por se tratar de ação ordinária declaratória de nulidade da 
CDA, e não de embargos do devedor, não há que se falar em aplicação da Súmula n. 
168 do extinto TFR, cabendo, portanto, a condenação da parte autora em honorários 
advocatícios, a despeito da incidência do encargo do Decreto n. 1.025/69 nos autos 
da execução fiscal.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

irresignação merece acolhida.

Discute-se nos autos a possibilidade de condenação em honorários advocatícios em 

razão da sucumbência da parte autora em ação declaratória de nulidade da Certidão de Dívida 

Ativa que instrui execução fiscal promovida pela União.

Primeiramente, cumpre afastar a alegada ofensa do art. 535 do CPC, uma vez que a 

recorrente não indicou quais teriam sido as teses ou dispositivos legais sobre os quais a Corte a 

quo não teria se manifestado. Dessa forma, não é possível conhecer do recurso no ponto face da 
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deficiente fundamentação recursal. Incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mérito, a recorrente alega violação do art. 20 do CPC, eis que a substituição da 

verba honorária pelo encargo do Decreto n. 1.025/69 somente ocorre em relação aos embargos 

do devedor, e não em relação à ação anulatória.

É cediço que o encargo de 20% previsto no art. 1º do Decreto n. 1.025/69 tem como 

fato gerador a apuração, inscrição e cobrança administrativa e/ou judicial da Dívida Ativa da 

União (art. 21, caput, da Lei n. 4.439/64, art. 32 do Decreto-lei n. 147/67) e substitui a 

condenação do devedor em honorários advocatícios na cobrança executiva da Dívida Ativa da 

União (art. 3º do Decreto-Lei n. 1.645/78), bem como nos embargos do devedor, na forma da 

Súmula n. 168 do extinto TFR: "o encargo de 20%, do decreto-lei 1.025, de 1969, e sempre 

devido nas execuções fiscais da união e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em 

honorários advocatícios".

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL – ENCARGO DE 20% – TAXA SELIC – 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ – SÚMULA 83 DESTA CORTE. 

1. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento segundo o qual o 

encargo de 20%, estabelecido no artigo 1º do Decreto-Lei n. 1.025/69, é 

sempre devido nas Execuções Fiscais propostas pela União, não podendo ser 

cumulado com a verba honorária que seria fixada na Execução ou nos 

embargos do devedor, tendo em vista que aquele encargo abrange, não só 

as despesas administrativas, como também os honorários advocatícios. 
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na assentada de 2.5.2005, 
entendeu que, "na restituição de tributos, seja por repetição em pecúnia, seja por 
compensação, (a) são devidos juros de mora a partir do trânsito em julgado, nos 
termos do art. 167, parágrafo único, do CTN e da Súmula 188/STJ, sendo que 
(b) os juros de 1% ao mês incidem sobre os valores reconhecidos em sentenças 
cujo trânsito em julgado ocorreu em data anterior a 1º.01.1996, porque, a partir 
de então, passou a ser aplicável apenas a taxa SELIC, instituída pela Lei 9.250/95, 
desde cada recolhimento indevido." (EREsp 463167/SP, Rel. Min. Teori 
Zavascki). 
Agravo regimental improvido. (AgRg no Ag 1.132.924/SP, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/09/2009 - grifei).  

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 
LIQUIDEZ. SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
ARGUMENTAÇÃO RECURSAL REFERENTE A OMISSÃO. ART. 460 DO 
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CPC ESTRANHO AO PLEITO. LAUDO PERICIAL NÃO ACOLHIDO. 
FACULDADE DO JUIZ. LIVRE APRECIAÇÃO DA PROVA. 
FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM O ENCARGO LEGAL. 
APLICAÇÃO DA TR COMO ÍNDICE DE JUROS MORATÓRIOS. ALEGAÇÃO 
DE IMPOSSIBILIDADE DE ADOÇÃO PARA CORREÇÃO MONETÁRIA. 
SÚMULA 284/STF. 
1. Inviável apreciar, em Recurso Especial, suposta iliquidez da CDA, 
considerando que o Tribunal de origem fundamentou adequadamente o 
entendimento pela higidez do título (Súmula 7/STJ). Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça. 
2. O art. 460 do CPC não dá suporte ao argumento recursal, pois os contribuintes 
referem-se a suposta omissão do Tribunal de origem (e não a julgamento extra 
petita). De qualquer forma, o Tribunal a quo manifestou-se expressamente a 
respeito da questão suscitada pelos recorrentes. 
3. O julgador não fica adstrito ao laudo pericial e pode apreciar livremente a 
prova, desde que fundamente, de forma adequada, seu entendimento. Precedentes 

do STJ. 4. O encargo legal de 20% previsto no art. 1º do DL 1.025/1969 

substitui os honorários na Execução e nos Embargos, descabendo nova 

condenação a esse título (Súmula 168/TRF). 
5. Impossível a análise do argumento recursal no sentido de que a TR não pode 
ser adotada como índice de correção monetária, pois o TRF consignou 
expressamente sua aplicação como juros moratórios (Súmula 284/STF), o que, 
ademais, é aceito pela jurisprudência do STJ. 
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
(REsp 1.113.952/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
27/08/2009 - grifei).  

No caso em análise, o Tribunal a quo entendeu que a ação ordinária fez as vezes dos 

embargos à execução não ajuizados pela parte autora e, dessa forma, excluiu a condenação 

desta ao pagamento de honorários advocatícios aplicando, por analogia, a supracitada Súmula n. 

168 do extinto TFR.

Contudo, o acórdão recorrido merece reforma.

É que na ação desconstitutiva, ação declaratória negativa, ou em embargos à execução 

nos quais não se aplica o Decreto-Lei n. 1.025/69, a verba honorária deverá ser fixada nos 

termos do art. 20 do Código de Processo Civil, o qual dispõe que:

Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que 
antecipou e os honorários advocatícios. Esta verba honorária será devida, 
também, nos casos em que o advogado funcionar em causa própria. (Redação 
dada pela Lei nº 6.355, de 1976)

Sobre o tema, esta Corte já se manifestou no sentido da possibilidade de cumulação da 

condenação em honorários na ação de embargos à execução, independente da existência de 
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condenação própria no juízo executivo.  Idêntica razão autoriza a condenação em honorários na 

ação ordinária de nulidade da CDA conexa à execução fiscal.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - PROCESSO DE 
EXECUÇÃO - EMBARGOS DO DEVEDOR - NATUREZA - AÇÃO DE 
CONHECIMENTO - FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - 
CUMULAÇÃO - POSSIBILIDADE - JURISPRUDÊNCIA UNIFORMIZADA NO 
ÂMBITO DA CORTE ESPECIAL DO STJ. 

I - Mais do que mero incidente processual, os embargos do devedor 

constituem verdadeira ação de conhecimento. Neste contexto, é viável a 

cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de execução com 

aqueles arbitrados nos respectivos embargos do devedor. Questão jurídica 

dirimida pela Corte Especial do STJ, no julgamento dos Embargos de 

Divergência nº 97.466/RJ. 
II - Conhecimento e provimento dos Embargos de Divergência. (EREsp 
81.755/SC, Rel. Ministro Waldemar Zveiter, Corte Especial, DJ 02/04/2001 - 
grifei).

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 
ADESÃO AO REFIS - DESISTÊNCIA DAS AÇÕES JUDICIAIS - VERBA DE 
SUCUMBÊNCIA: LEIS 9.964/2000 E 10.189/2001 - HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 
1. Pacificação de entendimento em torno da condenação em honorários 
advocatícios na desistência das ações judiciais para adesão ao REFIS, a partir do 
julgamento do EREsp 475.820/PR, em que a Primeira Seção concluiu: 
a) o art. 13, § 3º da Lei 9.964/2000 apenas dispôs que a verba honorária devida 
poderia ser objeto de parcelamento, como as demais parcelas do débito tributário; 
b) quando devida a verba honorária, seu valor não poderá ultrapassar o montante 
do débito consolidado; 
c) deve-se analisar caso a caso, distinguindo-se as seguintes hipóteses, quando 
formulado pedido de desistência: 
 - em se tratando de mandado de segurança, descabe a condenação, por não 
serem devidos honorários (Súmulas 512/STF e 105/STJ); 
 - em se tratando de embargos à execução fiscal de créditos da Fazenda Nacional, 
descabe a condenação porque já incluído no débito consolidado o encargo de 
20% (vinte por cento) do Decreto-lei 1.025/69, nele compreendidos honorários 
advocatícios; 

 - em ação desconstitutiva, declaratória negativa ou em embargos à 

execução em que não se aplica o DL 1.025/69, a verba honorária deverá ser 

fixada nos termos do art. 26, caput do CPC, mas não poderá exceder o 

limite de 1% (um por cento) do débito consolidado, por expressa disposição 

do art. 5º, § 3º da Lei 10.189/2001. 2. Embargos de divergência conhecidos e 
providos. (EREsp 426.370/RS,  Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 
DJ 22/03/2004 - grifei).

No caso em exame, por se tratar de ação ordinária declaratória de nulidade da CDA, e 

não de embargos do devedor, não há que se falar em aplicação da Súmula n. 168 do extinto TFR, 
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cabendo, portanto, a condenação da parte autora em honorários advocatícios, a despeito da 

incidência do encargo do Decreto n. 1.025/69 nos autos da execução fiscal.

Pelas razões expostas, CONHEÇO PARCIALMENTE do recurso especial e, nessa 

parte, DOU-LHE PROVIMENTO para a condenação em honorários advocatícios fixada na 

sentença de fl. 66.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0189283-6 REsp 1.216.871 / RS

Números Origem:  200571060008662  9617008645

PAUTA: 07/12/2010 JULGADO: 07/12/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : O CATI COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS E GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA
ADVOGADO : MARIA DE LOURDES PERES NABAIS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - Incidência 
sobre Lucro

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 07  de dezembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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